PARECER  N° 585, DE  2011

DA COMISSÃO DE FINANÇAS , ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 407, DE 2010
De autoria do nobre   Deputado ROBERTO MORAIS  , o projeto de lei em epigrafe objetiva “autorizar o Poder Executivo a criar mecanismos de incentivo a captação de água da chuva” .  

 Nos termos do item 2 , parágrafo único do artigo 148,do Regimento Interno , a presente proposição esteve em pauta nos aos dias 06 a 12/05/2009,correspondentes ás 54ª.a 58ª Sessões Ordinárias,não recebendo Emendas ou Substitutivos.

Inicialmente o Projeto de Lei foi encaminhado a comissão de Constituição e Justiça, que pela Resoluçãonº869/2011 , passou a denominar-se Comissão de Constituição ,Justiça e Redação ,para ser analisado quantos aos aspectos definidos no Artigo 31 §1° da XIII Consolidação do Regimento Interno ,tendo recebido  parecer favorável a sua aprovação. 

     Dando seqüencia ao processo    legislativo ,  o projeto supra citado foi encaminhado á Comissão de Serviços e Obras Publicas,que pela Resolução acima mencionada passou a denominar-se Comissão de  Infraestrutura , para ser apreciada quanto ao mérito ,atendendo o preceituado no§7°do  artigo 31 da Regimento interno  ,sendo que aquele órgão técnico  considerou o relevante interesse público exarando parecer favorável a sua aprovação.

   Encaminhada posteriormente á esta Comissão de  Finanças , Orçamento e Planejamento  ser analisada , para atender o preceituado nos termos do §2º do artigo31 do Regimento Interno,na qual fomos designados  relator .

 E ao analisarmos   ,   verificamos que há previsão na lei n° 14.300 ,de 2010 ,que dispõe sobre Orçamento do Estado de previsão para fazer frente as  despesas originarias para implantação  da presente propositura.

Mas objetivando a adequar o projeto a necessidades formais e a melhor técnica legislativa apresentamos a  seguinte :

EMENDA

Acrescente-se Artigo 2°, ao projeto de Lei em  epigrafe ,  renumerando-se os demais:

Artigo1°..................................

Paragrafo  único -..................................

I-...............

II-............

Artigo 2º. -As despesas decorrentes da execução desta lei correrão á conta de dotações orçamentárias próprias  , suplementares se necessário.

Artigo 3º...........................

Além de contemplar com a emenda ora apresentada em seu Artigo 2º previsão orçamentária necessários para atender novas  despesas ,  com a referida propositura fica  adequada,  e   em sintonia com o disposto  no  Artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo.

Desta forma   ,  entendemos que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar,razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n º1260  , de 2009,com a emenda ora oferecida .

a) Orlando Bolçone – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 21/6/2011

a) Mauro Bragato – Presidente
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